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JULIO CESAR FERREIRA DE MACEDO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2010
RECURSOVOLUNTARIO - INTEMPESTIVIDADE.

Conforme o artigo 33 do Decreto n® 70.235/72 da decisdo da DRJ cabera
recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta
dias seguintes a ciéncia da decisdo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n&o conhecer

do Recurso Voluntario por intempestivo.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,

Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Em procedimento de revisdo da Declaracdo de Ajuste Anual com base nos arts. 788,
835 a 839, 841, 844, 871 e 992 do Decreto n° 3000, de 26 de mar¢o de 1999 (RIR/99),
foi lavrada, em 11/03/2013 a Notificacdo de Lancamento as fls. 05, referente ao Imposto
de Renda Pessoa Fisica, do ano-calendério de 2009, na qual foi apurado IRPF/2010
Suplementar de R$ 18.400,47, multa de oficio e juros de mora, valor do crédito
tributario apurado em 28/03/2013 de R$ 37.351,11.
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 Exercício: 2010
 RECURSO VOLUNTÁRIO - INTEMPESTIVIDADE.
 Conforme o artigo 33 do Decreto nº 70.235/72 da decisão da DRJ caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário por intempestivo.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Em procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual com base nos arts. 788, 835 a 839, 841, 844, 871 e 992 do Decreto nº 3000, de 26 de março de 1999 (RIR/99), foi lavrada, em 11/03/2013 a Notificação de Lançamento às fls. 05, referente ao Imposto de Renda Pessoa Física, do ano-calendário de 2009, na qual foi apurado IRPF/2010 Suplementar de R$ 18.400,47, multa de ofício e juros de mora, valor do crédito tributário apurado em 28/03/2013 de R$ 37.351,11.  
2.   De conformidade com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, às fls. 06/08 , as seguintes deduções: 
/
/
/
/
/

3.  O contribuinte apresentou tempestivamente a contestação parcial contra a Notificação de Lançamento, às fls. 02, em 18/04/2013, alegando em síntese que: a) concorda com a glosa da dedução das Despesas com Instrução; b) contesta a glosa da dedução da Contribuição à Previdência Privada; c) Despesas Médicas contesta o valor de R$ 39.814,56, nos seguintes termos: 
/

A decisão de primeira instância, proferida com dispensa da ementa, manteve o lançamento do crédito tributário exigido.
Cientificado da decisão de primeira instância em 25/06/2019, o sujeito passivo interpôs, em 31/07/2019, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) as despesas médicas estão comprovadas nos autos pela documentação anexa.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)
O presente recurso é intempestivo, vez que, conforme e-fls. 46, o contribuinte foi intimado da decisão da DRJ no dia 25/06/2019, apresentando manifestação apenas em 31/07/2019, e-fls. 53, desrespeitando requisito essencial de admissibilidade, conforme artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, cuja redação é:

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Voluntário interposto pelo Contribuinte, visto que intempestivo.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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2. De conformidade com a Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal, as fls. 06/08 ,
as seguintes deducoes:

Dedugdo Indevida de Previdéncia Privada e Fapi.

Glosa do valor de R§ #xxxxaxxx3,1098,51, indevidamente deduzido a titulo de
contribuigdo a Previdéncia Privada e Fapi, por falta de comprovagdo, ou cujo
6nus ndo tenha side do contribuinte, ou cujo beneficio ndo tenha sido déste ou
de seus dependentes, ou ainda em virtude de adequagdo do valor da dedugao
declarada ao limite percentual de 12% dos rendimentos considerados, apos
alterapfes, na determinagdc da base de calculo do imposto devido na declaragdo
de rendimentos.

Contribuinte comprovou parte de contribuigdes: CNPJ 05.607.427/0001-76- R$
728,40. Contribuinte comprovou relagdo de dependéncia. Contribuinte nao
comprovou dispéndios médicos: CPBF 271.477.488-16 (falta enderego), CEF
222.017.368-20 (falta enderego), CPF 289.246.598-20 (falta enderego), CNPJ
59.150.318/0001-00 (n3c se enquadro no art 80 RIR /99),

Contribuinte parte decomprovou disp&ndios médicos:CPF 784.7%57.328-87 -R$ 430,00,
CNPJ 60.840.055/0013-75 -R$ 206,75, CNPJ 09.306.167/0001-50 RS 1.215,00. Nic
comprovou demais despesas declaradas. :

Dedugdo Indevida com Despesa de Instrugdo.

Glosa do valor de RS ##xxxxxx10.B35,76, indevidamente deduzido a titulo de
Despesas com Instrugio, por falta de comprovagdo, ou por falta de previsdo legal
para sua dedugdo.

Dedugido Indevida de Despesas Médicas.

Glosa do valorde R ********52.876, 51. indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta

de comprovacao, ou por falta de previsdo legal para sua deducio, conforme abaixo discriminado.

Seq. | CPFICNPJ Nome / Neme Empresarial | Cod. Declarado Reembolsado | Alterado
o1 769,245,598 20 | KARINA SHIKANAL BELUCCI DE ALEN| 010 15,000, 00 0,00 0,00 | <
02 | 222.017.086-20 | WARCELA ZANELATO PANTALEAD | 010 T17.000.00 ] 0.00 l 0.00 |
03 784.757.326-81 CACILDA YURI QUIAN KAMIMRE | 010 vewoo | 000! a0 [(CF
o 59.150.316/0001-00 | INSTITUICAD ASSISTENCIAL twwany| 020 |  2.sd000, OFOE0 o0 | 0,00 |~

| 05 | 09.306.167/0001-60 | BAAKEN SAUDE BUCAL LTDA - ME | 020 | 1.850,00 T oo | a0 | OF
U6 | 60.840.055/0013-75 | FLEARY 5.A. | o] . msw | o 206,78 | {4
o7 60.840.055/0013-76 | FLEURY 5.4, e | 7 tmoe | - .00 - 0,00 | €2
o8 54, 149 823,/0001-26 INSTITUTD MUNICIFAL DE ASSISTEN| E_i To3ass | .. 0.0 | T T o0 |

i ﬁos- i 7:103.390!0001:55 | uNIMED DO M_DUDP-ERQYIYI .DE " .DZE | T 4.220,00 T _D.DU - 0,00

"o 289.789.258-71 GUSTAVO BONINE CASTELLANA '.' Tow | amom | :;_oc X
T 271,477 488-16 | MARINA GLERIA VASCO 010 1.600,00 - | L2 00" 0,00 0,00 |«

| 12 | swms.ere00 | waLTon wose o <I> o}fr 500,00 0,00 0.00

A7 BT I I | S

Contribuinte comprovou parte de contribuig@es: CNPJ 05.607.427/0001-76—- RS$
728,40. Contribuinte comprovou relacio de dependéncia. Contribuinte nao
comprovou dispéndios médicos: CPF 271.477.488-16 (falta enderego),. CPF
222.017.368-20 (falta enderego), CPF 289.245.598-20 (falta enderego), CNPJ
59.150.318/0001-00 (ndo se enquadreo no art 80 RIR /99),

Contribuinte parte decomprovou dispéndics médicos:CPF 784.757.328-87 -R$ 430,00,
CNPJ 60.840.055/0013-75 -R$ 206,75, CNPJ 09.306.167/0001-50 R$ 1.215,00. Nio
comprovou demais despesas declaradas.

3. O contribuinte apresentou tempestivamente a contestacdo parcial contra a
Notificacdo de Lancamento, as fls. 02, em 18/04/2013, alegando em sintese que: a)
concorda com a glosa da deducgdo das Despesas com Instrucdo; b) contesta a glosa da
deducdo da Contribuigdo a Previdéncia Privada; c) Despesas Médicas contesta o valor
de R$ 39.814,56, nos seguintes termos:
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Valor da Infragéo: R$ 52.876,51. Estou questionando o valor de R$39.814,56

- 1) PG A KARINA SHIKANAY BELUCCI DE R$. 15.000,00, GLOSADO POR FALTA DE
ENDERECQO,INFORMA O ENDEREGCO NESTE ATO: RUA CAMPO LARGO, 252 SALA 73
BAIRRO CAMPQO BELO- SAO PAULO/SP. CEP: 03156-210 -

2) PGTO. A MARCELA ZANELATO PANTALEAO - VALOR GLOSADO DE R$. 17.000,00
POR FALTA DE ENDEREGO, INFORMAMOS NESTE ATO: RUA DA PRECE, N° 57 - VILA
PRUDENTE - SAO PAULQ/SP. CEP: 03156-210.

3) PGT. A INSTITUICAO ASSISTENCIAL EMMANUEL - GLOSA NO VALOR DE R$. 2.840,00
POR NAQO SE ENQUADRAR NO ARTIGO 80 RIR/99- DISCORDA Q CONTRIBUINTE PQIS
TRATA-SE DE SESSAC DE TERAPIA COM PSIQUIATRA.

4) INSTITUTO MUNICIPAL IMASF - O CONTRIBUINTE DEDUZIU © VALOR DE RS$.
7.034,56, GLOSADO PELO AUDITOR FISCAL POR FALTA DE COMPROVANTE SENDO
QUE CONSTA O VALOR NO COMPROVANTE DE RENDIMENTO APRESENTADO PELA
PM DE SAQ BERNARDO DO CAMPO POREM NO VALOR DE R$. 6.034,56

5) PGT. A MARINA GLERIA VASCQO, GLOSA POR FALTA DE ENDERECO - RUA
TURIASSU, 390 SALA 103 -PERDIZEZ SP/SP; CEP: 05005-000

A decisdo de primeira instancia, proferida com dispensa da ementa, manteve o
lancamento do crédito tributario exigido.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/06/2019, o sujeito passivo
interpds, em 31/07/2019, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) as despesas médicas estdo comprovadas nos autos pela documentacdo anexa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)

O presente recurso € intempestivo, vez que, conforme e-fls. 46, o contribuinte
foi intimado da decisdo da DRJ no dia 25/06/2019, apresentando manifestacdo apenas em
31/07/2019, e-fls. 53, desrespeitando requisito essencial de admissibilidade, conforme artigo 33
do Decreto n° 70.235/72, cuja redacéo é:

Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo,
dentro dos trinta dias seguintes a ciéncia da decisdo.

Diante do exposto, ndo conheco do Recurso Voluntario interposto pelo
Contribuinte, visto que intempestivo.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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